ANEXO 2





	Resposta ao recurso impetrado do Sr. Eduardo Racciopi





Da análise do recurso encaminhado à Presidência do Comitê  da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, referente ao Projeto intitulado “Educação Ambiental e Treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais II” para o FEHIDRO 2004, vimos através deste informar que o referido projeto não  foi desqualificado ou reprovado por esta Câmara Técnica (ver o correto Ofício em anexo), sendo que entendemos, inclusive, a relevância da proposta apresentada. Contudo a Câmara Técnica, dentro das suas atribuições, considerou de extrema importância a avaliação dos resultados a serem obtidos na implantação do projeto anteriormente aprovado (“Educação Ambiental e Treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais”), como forma de evitar-se que eventuais problemas que venham a ocorrer no projeto aprovado, não se repitam no projeto agora solicitado.


Quanto a afirmação de que o projeto foi desaprovado, “não obstante anteriormente ter sido pré-qualificado”, temos a informar que, segundo o artigo 1º, § 3º, da Deliberação CBH-SMT 128/2003, a análise de pré-qualificação visa proceder, de forma preliminar, a análise da documentação e adequação do Termo de Referência ou Projeto às normas e exigências dos Agentes Técnicos do FEHIDRO. Assim, verificamos que a pré-qualificação cumpriu seu objetivo, restando, porém, para a fase de qualificação, a análise do conteúdo dos projetos apresentados e a conveniência de sua aprovação, respeitando-se as normas definidas pelo CBH-SMT.


Quanto ao questionamento sobre quais seriam os condicionantes e quais os fatores e critérios de avaliação, informamos que os mesmos são aqueles  estabelecidos no Parecer emitido pelo Agente Técnico quando solicitou, entre outras medidas, o envio de relatório de “ avaliação das etapas do projeto”. 


Quanto a afirmação que o projeto não trata-se de módulo ou fase, temos a relatar que Vossas Senhorias utilizam a palavra estágio, que, entendemos, tem, no caso, o mesmo significado da palavra “fase”. Além disso, a Câmara Técnica entendeu que o projeto é continuado e, como tal, seguindo-se os métodos da pesquisa qualitativa, amplamente utilizados em educação ambiental, deverá ser constantemente objeto de análise quanto aos resultados alcançados, adequando-os quando necessário.


Há ainda que se observar, que no recurso interposto afirma-se se é possível que ninguém venha a buscar o conhecimento oriundo do Projeto intitulado “Educação Ambiental e Treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais”, dando a entender que há a certeza de que haverá a participação do público alvo. Porém, no Projeto intitulado “Educação Ambiental e Treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais II”, em seu final, é apresentado como risco a não participação do público alvo, o que nos leva a crer que o mesmo risco poderá ocorrer no primeiro estágio. Além disso, há uma evidente incoerência entre o recurso apresentado, que refuga totalmente a possibilidade de não aceitação do público alvo, e a projeto apresentado, que aponta como risco a possibilidade de não participação do público alvo.


Temos a informar ainda, que a Câmara Técnica baseou-se, para a não contemplação do financiamento no corrente ano, de critérios técnicos e de zelo pelos recursos públicos oriundos do FEHIDRO, dentro de critérios de moralidade e legalidade, não havendo quaisquer “outros motivadores desconhecidos” como afirmado por Vossas Senhorias, visto que a Câmara Técnica de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos é composta de profissionais respeitados e ilibados na função que ocupam, junto aos poderes estadual e municipal e nas entidades da sociedade civil.


Sobre o questionamento da concessão de pontuação máxima no projeto aprovado em implantação, temos a informar que  os critérios estabelecidos para a pontuação são definidos para cada ano, tendo havido modificações, o que Vossas Senhorias poderão observar analisando e comparando os critérios de pontuação de distribuição dos recursos FEHIDRO 2003, para o corrente ano de 2004. 


Há ainda que se observar que, no recurso, afirma-se que foram realizados testes, pesquisas e entrevistas, foram consultados agentes e realizadas reuniões para a avaliação dos resultados. Ocorre porém, que tal material, que afirma-se existir, não foi apresentado juntamente à solicitação do financiamento, nem anexo ao recurso ora em análise, portanto, não podem ser considerados, pelo simples fato de que a Câmara Técnica de Planejamento e o Comitê de Bacias não tiveram acesso a esse material.


Quanto a afirmação de Vossas Senhorias de que conta com o apoio de profissionais e entidades de altíssima qualificação, temos a informar que reconhecemos essa assertiva e temos certeza de que ela ocorre realmente. Em momento algum, a Câmara Técnica de Planejamento ou este Comitê de Bacias colocou tal fato sob suspeita.


Quanto a afirmação de que o não chamado para a defesa da questão ser anti-ético e anti-democrático, temos a dizer que nas deliberações e normas do CBH-SMT, do qual Vossas Senhorias são membros com pleno direto a voz e a voto, não há previsão de chamada para a defesa. Para que tal necessidade venha a ocorrer, deverá ser incluída nos regulamentos do Comitê, mediante proposta de qualquer um dos membros do CBH-SMT.


Entendemos também, que o fato do Instituto Aruandista de Pesquisa e Desenvolvimento ter um plano de educação continuada, o que é louvável, não significa que  Comitê  da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê tenha obrigatoriamente que destinar recursos todos os anos  à realização subsequentes  ao projeto “ Educação Ambiental e treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais”, tendo em vista que:


o volume de recursos é sempre reduzido, e;


as necessidades da bacia são sempre crescentes.


Por esses motivos, os membros da Câmara Técnica entenderam por deliberar os  recursos disponíveis para outros projetos, também importantes para a conservação ambiental e dos recursos hídricos da bacia hidrográfica a qual fazemos parte como representantes deste Comitê, projetos estes elaborados por outras entidades componentes deste Comitê, igualmente interessadas em promover a melhoria das condições ambientais da Bacia e contando com profissionais habilitados para tal fim.


Sendo o que tínhamos a informar e tendo como único motivador o compromisso com aproximadamente 1.200.000 habitantes distribuídos nos 34 municípios e de mais de 30 entidades da sociedade civil que compõe o CBH-SMT buscando a adequada distribuição dos recursos públicos, despedimo-nos.
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